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1. Considcraqoes iniciáis

Atualmcntc, as institui^ócs bancárias assumiram papel relevante

na estruturaeconómica brasileira, tornando-se grandes intermediarias ñas rc-

la^oes económicas e contribuindo para o desenvolviinento do Brasil. Daí, o

Dircitodisciplinousuasalividadcs, podando osexcessosc legitimándoos con

tratos entre o banco e o cidadao. Este, razáo do Dircito. nem sempre foi par-

ceiro dos bancos cm scus empreendimentos, mas sim vítima de algumus

prálicas abusivas, como por cxemplo a usura, ¡slo é, cobranca excessiva de

juros. Tais práticas, apesarde antigás, ainda lesam a parte fraca (consumidor)

da relajo jurídica, daí a necessidade de um estudo jurídico sobre o assunto.

No Brasil, 10% dos brasileiros mais ricos controlam 51,3% da renda

nacional: os 60% mais pobres, 15.9% (VESENTINI. 2001, p. 163). A cobranca

exagerada de juros contribuí em parte para tamanha dcsigualdade, remuneran

do cm demasía os bancos credores e, em muitos casos, arruinando financeira-

inenteosdevedores.Comoexemplodadcsproporcionalidadccntrebancosecon-

sumidores basta citar que os juros do cheque especial cstao ácima de 8% ao mes,

ao passo que a rcmuncracjio da poupan^a gira em tomo de 0,72% ao mes. Assim,

quem saca R$ 100 reais do cheque especial terá que devolver, ao final de 30 días,

os R$ 100 rcais mais R$ 8 reais de juros; ao passo que quem depositar R$ 100

reais napoupan^a tení, ao final de 30días, R.$ 100,72 reais, istoé, cem rcais c se-

tcniacdoiscentavos. Comoinstrumentodccombatcásinjusli^associais, o Dircito

precisa abordar e mostrar soluc,dcs para o assunto, evitando que as instituifOes

bancárias venham a se locuplctar cm detrimento do consumidor.

O presente trabalho visa a conscientizar os consumidores acerca

de seusdircitos. para que nao fiquemamcrcédealgumasatividades bancárias

desloáis. Além do mais, aponta alternativas para lentarobstaculizar a cobranza

excessiva de juros. Será abordada a problemática que envol ve a cobranca de

juros por parte dos bancos, com base na legislacao em vigor, najurisprudencia

e na doutrina, sem olvidar o bom senso.

2. Bancos versas consumidores

Juro é o rendimento do capital, o fruto civil do dinheiro. H o paga

mento (cito para a utilizagao do capital allieio, já que o dono deste fica pri-
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vado de investir em algo rentável. Os juros podem ser compensatorios ou

moratórios. Aqueles compensam o fato de o credor ficar privado de scu

capital; estes sao uma pena imposta ao devedor pelo atraso no cumprimen-

to da obrigac,áo. Também existem juros convencionais e legáis. Aqueles sao

pactuados, estes provém da lei. O §3° do art. 192 da Constituido Federal faz

referencia a juros reais, que sao todos os juros que se cobram menos a cor-

recao monetaria (NICOLAU JÚNIOR. 2000, p. 116).

É público e notorio que as instituicoes bancadas cobram juros

ácima de 12% ao ano. Os juros do cheque especial, por exemplo, ultrapas-

sam os 8% ao mes. Tal prática c proibida pelo decreto 22.626/33, que dispóe

sobre os juros nos contratos. É a famosa Lei da Usura. Seu art. Io determina:

"É vedado, e será punido nos termos desta Lei, estipular em quaisquer con

tratos taxas dejuros superiores ao dobro da taxa legal". Esta é de 6% ao ano.

A alitude dos bancos lambém nao encontra respaldo na Constituic,ao Federal,

que assim dispoe no § 3° do art. 192:

As taxas dejuros reais, nelas incluidas comis-

sóes e quaisqueroutras remuneragoes de crédi

to, nao poderao ser superiores a dote por cen-

to ao ano; a cobranca ácima deste ¡imite será

conceituada como crime de usura, punido, em

todas as suas modalidades, nos termos que a

lei determinar.

Segundo o art. 13 do decreto 22.626/33, a usura é crime que en-

seja pena de prisao e de multa.

Mesmo com expressa proibic,ao legal, por que as instituic,óes

bancárias continuam cobrando juros excessivos ? Nao se discutía a apli-

cac,ao da Lei de Usura até entrar em vigor a lei 4.595/64, que dispóc sobre as

in.stituic.oes bancárias. Ela alribui aoConselho Monetario Nacional( CMNj

a competencia para disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e

limitar as taxas de juros. A partir dessa lei é que avolumou-se a polémica era

torno da taxa de juros. Atualmcnte o Superior Tribunal de Justic,a (STJ) en-

tende que a lei 4.595/64 revogou as restric,óes que limitavam o teto de 12%

ao ano. Além do mais, a súmula 596 do Supremo Tribunal Federal (STF) de

clara: "As disposic,6es do Dec. 22.626/33 nao se aplicam ás taxas de ¡uros e

aos outros encargos cobrados ñas opera^ocs realizadas por inslituic,5cs

públicas ou privadas que inlegram o sistema financeiro nacional1'.

A súmula 596 do STF foi editada sob a égide da Constitui$ao de

1969 - período de governo ditatorial. Já que a atual Constituido proíbc taxa

de juros superior a 12%, qual a legitimidade da supracilada súmula ? A lei

4.595 foi publicada no dia 31 de dezembro de 1964 - período marcado pela

70 REVISTA JURÍDICA INVERB1S H.I4-UFRN



JUROS COBRADOS PELOS BANCOS

ditadura militar e pelas atencoes da populacáo quantos as festividades de

fim de ano. Além do mais, esta lei nao foi recepcionada pelo art. 25 do Ato

das DisposicSes Constitucionais Transitorias (ADCT), que assim dispóe:

Ficam revogados, apartirde cento e oitentadias

da promulgaqao da Constituicáo, sujeilo este

prazo a prorrogando por lei, todos os disposi

tivos legáis que atribuam ou deleguem a órgáo

do Poder Executivo competencia assinalada

pela Constituicáo ao Congresso Nacional /.../.

Destartc, a lei de 1964 que coníere ao CMN a competencia para

limitar as laxas dejuros nao foi recepcionada pelaatual Constituicáo, naja vista

oincisoXIIIdoart.48daLeiMaior,segundooqualcabeaoCongressoNacional

dispor sobre materia financeira, cambial e monetaria, instituicóes financeiras

e suas operacoes. Além do mais, o § 1° do art. 68 da Carla Magna determina:

Nao serao objeto de delegacao os atos de com

petencia exclusiva do Congresso Nacional, os

de competencia privativa da Cámara dos

Deputados ou do Senado Federal, a materia

reservada a lei complementar /... /.

A partir de 1964 a Lei de Usura teve sua eficacia debilitada cm

ra/.ao da lei n° 4.595. Houvc repristinacáo já que esta lei nao foi receepiona-

da pela Constituido Federal ? Nao. A repristinacáo ocorre quando a lei

revogadase restaura por ter a lei revogadoraperdidoa vigencia. Tal fenómeno

naoocorreu no caso em anal ise, pois a Lei de Usura jamáis foi revogada:

(...Josjurosestdo limitadosaopatamarde 12%

ao ano devido ao que dispóe a Lei de Usura, a

qual naofoi revogada em nenhum momento da

historia brasileira, tendo apenas a sua in

cidencia, no que tange c'is instituicóes finan

ceiras, bloqueada pelo disposto no art. 4", IX e

XVII, da Lei4.595/64 e na Sumida 596 do STF,

os quais concediam ao CMN verdadeiro poder

de legislar' sobre as taxas de juros (Mello

Casado, 2000, p.47).

O caput do art. 192 da Constituicño re/a que o sistema I inanceiro

nacional será regulado em lei complementar. Com base nesse artigo, Saulo
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Ramos, citado por Pinto Ferreira (1994, p. 57Ü), defende que a limitado aos

juros só entrará em vigor após a promulgagao da lei complementar. Filiamo-

nos a opiniao de Paulo Brossard, que cm voto nojulgamcnto da Agao Direta

de Inconstitucionalidade (Adin) n° 4, defende :

Tenho pra mim que o disposto na primeira

cláusula do § 3o do art. 192 da Constituicao é

auto-aplicável, pois nao necessita de nenhum

suplemento legal para dizer tudo o que quer e

a lei complementar que vier a ser editada há

de ser-tlie fiel ou será inconstitucional.

Éo caput do arl. 192daConstituÍ5aoque faz referencia á lei com

plementar, c nao o § 3o. Assim, a regulamentagao em lei complementar

atinge apenas os incisos do supracitado artigo (I a VIII), nao abrangendo os

parágrafos, que tém autonomía. O § 3o do art. 192 nao usa a expressáo "lei

complementar", e sim "nos termos que a lei determinar", essa lei pode ser

entendida como a Lei de Usura. Mauro Nicolau Júnior, Juiz de Direito em

Nova Friburgo no Rio de Janeiro, assim se manifesta em brilhante artigo na

Revista dos Tribunais:

Se o texto, em causa, fosse uní inciso do artigo,

embota com normatividadeformal autónoma,

ficaria na dependencia do que viesse a esta-

belecer a lei complementar. Mas, tendo sido

organizado numparágrafo, com normatividade

autónoma, sem referirse a qualquerprevisao

legal posterior, detém eficacia plena e aplica-

bilidade ¡mediata (NICOLAUJÚNIOR, 2000,

p. 120).

Até hoje o Congresso Nacional se mostrou omisso quanto á ela-

boragao da supracitada lei complementar. Nem mesmo o seguinte mandado

de injungao (MI) foi capaz de precncher a lacuna:

EMENTA: Mandado ¿le injuncao. Juros. Limite

constitucional de ¡2% a.a.: ausencia de nor

ma regulamentadora do arl. 192. § 3", da

Constituicao. Litisconsórcio. I - O mandado

de injuncao pode ser impetrado, apenas, con

tra pessoas estatuís, pois só délas pode ema

nara norma regulamentadora reclamada; nao
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é compatível com a natureza do mandado de

injuncdo aformando de listisconsórcio passi-

vo entre particulares e entes estatuís. 2 - Mora

do Congresso Nacional reconliccida, para a

regulamentacdo do dispositivo. Precedentes.

3 - Mandado de injuncao parcialmente deferi

do para comunicarao Poder Legislativo sobre

a mora em que se encontró, cabendo-lhe tomar

asprovidenciaspara supriraon¡issdo.(Ml502-

8/SR Reí.: Min. Mauricio Correa. PIcnário.

Dccisüo: 07/03/96. DJ1 de 19/04/96, p. 12.211.).

E quanto ao anatocismo ? Anatocisnio ou capitalizagfio dosjuros

é acontagcm dejuros sobrejuros, é a mais perniciosa formade usura. Configura

se prálica desleal repudiada até pela decreto n° 22.626/33. A súmula 121 do

STF é clara: "É vedada a capitalizarlo de juros, ainda que expressamente

convencionada".Ojurodevcincidirsobrcadívida original, por isso rechazamos

toda e qualquer modalidade de anatocismo. Rcspeitamos mas nao concor

damos com a súmula 93 do STJ: "A legislarlo sobre cédulas de crédito rural,

comercial c industrial admite o pacto de capitalizarlo de juros".

2.1 Aplicarlo do Código do Consumidor

Havia muita discussfio acerca da responsabilidade civil dos ban

cos. Nao havia consenso sobre se era responsabilidade objetiva ou subjeti

va, contratual ou extraconlralual, com culpa provada ou presumida. Após a

vigencia da lci n° 8.078/90 (Código de Del'esa do Consumidor - CDC) hou-

ve mclhor entendimento, pois o § 2o do arl. 3o incluí expressamente a ativi-

dade bancária no conceito de servido. Assim, a instituigao nanearía é con

siderada fornecedor, haja vista que é urna prestadora de servido. E haverá a

relagao de consumo desde que o devedor nao faga empréstimo com o obje

tivo de negociar o dinheiro com outrem, pois ele deve ser o destinatario fi

nal. Em suma, aplica-sc o Código do Consumidor a relacjio de consumo en

tre o banco e o cidadáo que faz o cmpréslimo para si próprio. O aplicador do

Dircito precisa por em prática o sensato preceito do supracitado código:

Art. 51. Sao nulas de pleno direilo, entre ou-

tras, as cláusulas contratuais relativas ao

fornecimcnlo de produtos e sen icos que: [...]

IV ■ eslabclecam obrigacoes consideradas iní-

quas, abusivas, que coloquem o consumidor
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em desvantagem exagerada, ou sejam incom-

patíveis com a boa-fé ou a eqiiidade.

Nao se decidindo pela nulidade da cláusula abusiva, pode o Juiz

optar pela modificac.ao das cláusulas contratuais que estabclcc^am prcstac.5cs

desproporcionáis. conformeoincisoVdoart. 6o. Umbomexemplode prestado

desproporciona! é o bancocobrarjuros de 8% aomes nocheque especial, quan-

doaremunera5aodapoupanciagiraerntornode0,72<%aomés.Seoconsumidor,

perante tamanha discrepancia, continuar inerte, o Juiz nada poderá fazer,

pois o Poder Judiciário precisa ser provocado, conforme determina o princi

pio da ac,áo ou da demanda. É preciso contratar um advogado para pleitear a

nulidade ou a revisáo de artigo do contrato que eslabelece juros ácima do li-

miteconstitucional de dozeporcentoao ano. Tambémpode oMinistério Público

pleitear junto ao Judiciário a defesa desse direito que atinge milhóes de pes-

soas em todo o Brasil, haja vista que urna de suas funches institucionais. pre

vista no inciso II do art. 129, é zelar pelo efelivo respeito dos poderes públi

cos c dos servidos de relevancia pública aos direitos assegurados nesta

Consiiiuie.ao, promovendo as medidas necessárias a sua garantía.

3. Considerares fináis

A atividade económica deve servir para o desenvolvimento do

ser humano, facilitando o intercambio de mercadurías e valores, promoven

do o hem-estar social, e nao um meio de explonujao humana. O Direito nao

pode tolerar os excessos do poder económico das institui^oes bancárias. O

STF e o STJ estao em sintonía com os anseios sociais e primam pelas de-

cisócs justas, por isso temos a esperance de que esses órgaos de cúpula de-

saprovem laxas de juros extorsivas, como por exemplo as do cheque espe

cial, que giram em torno de 84% ao ano, portanto, 7 vezes ácima do limite

constitucional. Se esses tribunais superiores já reviram teses anteriores, por

que nao podem mudar de posicionamento quanto aos juros ? Conclamamos

o povo brasileiro a requererjunto ao Poder Judiciário a defesa de scus direi

tos, que foram discutidos eelencados neste trabalho. Acredítem na Justiqa,

nao pensem que o esforzó será em váo. Chegará o dia em que decisócs cora

josas como essa do Tribunal de Aleada do Rio Grande do Sul (TARGS)

scráo urna praxe no Brasil:

Embargos ¡nfringentes. Juros. Limiuifcloa 12%.

Querpelo entendimento de que a norma do art.

¡92, §3'\ da Constitui^ao Fedcral(CF)/88 é

auto-aplicável, querpelo de que a CF (arts.
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22,48,68, §l",e 25doADCT) revogou a legis-

lacaoanterior quepermitiaao CMN, vía Banco

Central, dispor sobre a materia, osjuros estelo

limitados a 12% ao ano, por forqa do D.

22.626/33 (Leide Usura). Embargos rejeitados.

(Embargos Infringentes n. 195012562, Terceiro

Grupo Cíveldo TARGS-julg. 24.11.95).
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